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íntegra, com organização prática e leitura facilitada, permitindo que o aluno tenha contato 
direto com o texto legal exatamente como ele pode aparecer nas provas. 

Além da legislação completa, o produto conta com questões gabaritadas, selecionadas 
para ajudar na fixação do conteúdo e na compreensão da forma como os dispositivos  le-
gais são cobrados pelas bancas examinadoras.
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revisão, consulta rápida e consolidação da lei seca. Com ele, o candidato consegue unir  a 
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Editora Opção
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VII - Coordenar a política de que trata o art. 
3º desta Lei com a de investimentos do Governo 
Federal;

VIII - Regular a constituição, funcionamento 
e fiscalização dos que exercerem atividades su-
bordinadas a esta lei, bem como a aplicação das 
penalidades previstas;

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas 
de juros, descontos comissões e qualquer outra 
forma de remuneração de operações e serviços 
bancários ou financeiros, inclusive os prestados 
pelo Banco Central da República do Brasil, asse-
gurando taxas favorecidas aos financiamentos 
que se destinem a promover:

 ▪ recuperação e fertilização do solo;

 ▪ reflorestamento;

 ▪ combate a epizootias e pragas, nas ativi-
dades rurais;

 ▪ eletrificação rural;

 ▪ mecanização;

 ▪ irrigação;

 ▪ investimento indispensáveis às atividades 
agropecuárias;

X - Determinar a percentagem máxima dos 
recursos que as instituições financeiras pode-
rão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de 
empresas;

XI - Estipular índices e outras condições 
técnicas sobre encaixes, mobilizações e outras 
relações patrimoniais a serem observadas pelas 
instituições financeiras;

XII - Expedir normas gerais de contabilidade 
e estatística a serem observadas pelas institui-
ções financeiras;

XIII - Delimitar, com periodicidade não infe-
rior a dois anos o capital mínimo das instituições 
financeiras privadas, levando em conta sua na-
tureza, bem como a localização de suas sedes e 
agências ou filiais;

I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

III - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

IV - Orientar a aplicação dos recursos das 
instituições financeiras, quer públicas, quer pri-
vadas; tendo em vista propiciar, nas diferentes 
regiões do País, condições favoráveis ao desen-
volvimento harmônico da economia nacional;

V - Propiciar o aperfeiçoamento das ins-
tituições e dos instrumentos financeiros, com 
vistas à maior eficiência do sistema de pagamen-
tos e de mobilização de recursos;

VI - Zelar pela liquidez e solvência das insti-
tuições financeiras;

VII - Coordenar as políticas monetária, cre-
ditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, 
interna e externa.

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário 
Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo 
Presidente da República: (Redação dada pela Lei 
nº 6.045, de 15/05/74)

I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

III - Aprovar os orçamentos monetários, 
preparados pelo Banco Central da República do 
Brasil, por meio dos quais se estimarão as neces-
sidades globais de moeda e crédito;

IV - Determinar as características gerais 
(Vetado) das cédulas e das moedas;

V - Fixar as diretrizes e normas da po-
lítica cambial, inclusive quanto a compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em 
Direitos Especiais de Saque e em moeda es-
trangeira; (Redação dada pelo Del nº 581, de 
14/05/69)

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1964.

Dispõe sobre a Política e as Instituições 
Monetárias, Bancárias e Creditícias, Cria o 
Conselho Monetário Nacional e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA FINANCEIRO 

NACIONAL

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, es-
truturado e regulado pela presente Lei, será 
constituído:

I - do Conselho Monetário Nacional;
II - do Banco Central do Brasil; (Redação 

dada pelo Del nº 278, de 28/02/67)
III - do Banco do Brasil S. A.;
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico;
V - das demais instituições financeiras pú-

blicas e privadas.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MONETÁRIO 

NACIONAL

Art. 2º Fica extinto o Conselho da atu-
al Superintendência da Moeda e do Crédito, e 
criado em substituição, o Conselho Monetário 
Nacional, com a finalidade de formular a política 

LEI Nº 4.595/1964

CONHECIMENTOS BANCÁRIOS SECURITÁRIOS, VENDAS, 
NEGOCIAÇÃO E ATENDIMENTO E ATUALIDADES DO MER-

CADO FINANCEIRO
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Art. 6º (Revogado Pela Lei Complementar 

nº 179, de 2021)
Art. 7º (Revogado Pela Lei Complementar 

nº 179, de 2021)

CAPÍTULO III
DO BANCO CENTRAL DA 
REPÚBLICA DO BRASIL

Art. 8º A atual Superintendência da Moeda 
e do Crédito é transformada em autarquia fede-
ral, tendo sede e foro na Capital da República, 
sob a denominação de Banco Central da 
República do Brasil, com personalidade jurídica 
e patrimônio próprios este constituído dos bens, 
direitos e valores que lhe são transferidos na for-
ma desta Lei e ainda da apropriação dos juros 
e rendas resultantes, na data da vigência desta 
lei, do disposto no art. 9º do Decreto-Lei núme-
ro 8495, de 28/12/1945, dispositivo que ora é 
expressamente revogado.

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo 
Banco Central do Brasil, consideradas as receitas 
e despesas de todas as suas operações, serão, a 
partir de 1º de janeiro de 1988, apurados pelo 
regime de competência e transferidos para o 
Tesouro Nacional, após compensados eventu-
ais prejuízos de exercícios anteriores. (Redação 
dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87)

Art. 9º Compete ao Banco Central da 
República do Brasil cumprir e fazer cumprir as 
disposições que lhe são atribuídas pela legis-
lação em vigor e as normas expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional.

Art. 10. Compete privativamente ao Banco 
Central da República do Brasil:

I - Emitir moeda-papel e moeda metáli-
ca, nas condições e limites autorizados pelo 
Conselho Monetário Nacional (Vetado)

II - Executar os serviços do meio-circulante;
III - determinar o recolhimento de até cem 

por cento do total dos depósitos à vista e de até 
sessenta por cento de outros títulos contábeis 
das instituições financeiras, seja na forma de 
subscrição de Letras ou Obrigações do Tesouro 
Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública 
Federal, seja através de recolhimento em es-
pécie, em ambos os casos entregues ao Banco 
Central do Brasil, a forma e condições por ele 
determinadas, podendo: (Incluído pela Lei nº 
7.730, de 31.1.1989)

a) adotar percentagens diferentes em 
função: (Incluído pela Lei nº 7.730, de 
31.1.1989)

1. das regiões geoeconômicas; (Incluído 
pela Lei nº 7.730, de 31.1.1989)

2. das prioridades que atribuir às aplica-
ções; (Incluído pela Lei nº 7.730, de 31.1.1989)

XXX - Expedir normas e regulamentação 
para as designações e demais efeitos do art. 7º, 
desta lei. (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) (Vide 
Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

XXXI - (Revogado pela Lei nº 14.286, de 
2021) (Vigência)

XXXII - regular os depósitos a prazo de 
instituições financeiras e demais sociedades 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo 
controle acionário ou coligadas. (Redação dada 
pelo Decrto-lei nº 2.290, de 1986)

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no 
exercício das atribuições previstas no inciso VIII 
deste artigo, poderá determinar que o Banco 
Central da República do Brasil recuse autoriza-
ção para o funcionamento de novas instituições 
financeiras, em função de conveniências de or-
dem geral.

§ 2º Competirá ao Banco Central da 
República do Brasil acompanhar a execução dos 
orçamentos monetários e relatar a matéria ao 
Conselho Monetário Nacional, apresentando as 
sugestões que considerar convenientes.

§ 3º (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

§ 4º O Conselho Monetário nacional pode-
rá convidar autoridades, pessoas ou entidades 
para prestar esclarecimentos considerados 
necessários.

§ 5º Nas hipóteses do art. 4º, inciso I, e do § 
6º, do art. 49, desta lei, se o Congresso Nacional 
negar homologação à emissão extraordinária 
efetuada, as autoridades responsáveis serão 
responsabilizadas nos termos da Lei nº 1059, de 
10/04/1950.

§ 6º O Conselho Monetário Nacional en-
caminhará ao Congresso Nacional, até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da 
situação monetária e creditícia do País no ano 
anterior, no qual descreverá, minudentemente 
as providências adotadas para cumprimento dos 
objetivos estabelecidos nesta lei, justificando 
destacadamente os montantes das emissões de 
papel-moeda que tenham sido feitas para aten-
dimento das atividades produtivas.

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o 
principal instrumento de execução da política 
habitacional do Governo Federal e integra o 
sistema financeiro nacional, juntamente com 
as sociedades de crédito imobiliário, sob 
orientação, autorização, coordenação e fisca-
lização do Conselho Monetário Nacional e do 
Banco Central da República do Brasil, quanto 
à execução, nos termos desta lei, revogadas as 
disposições especiais em contrário. (Vide Lei nº 
9.069, de 29.6.1995)

Art. 5º As deliberações do Conselho 
Monetário Nacional entendem-se de respon-
sabilidade de seu Presidente para os efeitos do 

XV - Estabelecer para as instituições fi-
nanceiras públicas, a dedução dos depósitos 
de pessoas jurídicas de direito público que lhes 
detenham o controle acionário, bem como dos 
das respectivas autarquias e sociedades de eco-
nomia mista, no cálculo a que se refere o inciso 
anterior;

XVI - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

XVII - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

XVIII - Outorgar ao Banco Central da 
República do Brasil o monopólio das operações 
de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio 
no balanço de pagamentos ou houver sérias ra-
zões para prever a iminência de tal situação;

XIX - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

XX - Autoriza o Banco Central da República 
do Brasil e as instituições financeiras públicas 
federais a efetuar a subscrição, compra e venda 
de ações e outros papéis emitidos ou de respon-
sabilidade das sociedades de economia mista e 
empresas do Estado;

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de 
Valores e dos corretores de fundos públicos;

XXII - Estatuir normas para as operações 
das instituições financeiras públicas, para pre-
servar sua solidez e adequar seu funcionamento 
aos objetivos desta lei;

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma 
do capital realizado e reservas livres, o limite 
além do qual os excedentes dos depósitos das 
instituições financeiras serão recolhidos ao 
Banco Central da República do Brasil ou aplica-
dos de acordo com as normas que o Conselho 
estabelecer;

XXIV - Decidir de sua própria organização; 
elaborando seu regimento interno no prazo má-
ximo de trinta (30) dias;

XXV - (Revogado Pela Lei Complementar nº 
179, de 2021)

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões 
do Banco Central da República do Brasil; (Vide 
Lei nº 9.069, de 29.6.1995)

XXVII - aprovar o regimento interno e as 
contas do Banco Central do Brasil e decidir so-
bre seu orçamento e sobre seus sistemas de 
contabilidade, bem como sobre a forma e pra-
zo de transferência de seus resultados para o 
Tesouro Nacional, sem prejuízo da competência 
do Tribunal de Contas da União. (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 2.376, de 25.11.1987) (Vide 
art 10, inciso III)

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que 
funcionem no País as mesmas vedações ou res-
trições equivalentes, que vigorem nas praças de 
suas matrizes, em relação a bancos brasileiros 
ali instalados ou que nelas desejem estabelecer 
- se;
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II - comprovadamente, financiar, custear, 
patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de inter-
posta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade 
dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo de procedimento lici-
tatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório 
público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por 
meio de fraude ou oferecimento de vanta-
gem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela 
decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, 
pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, 
de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com 
a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econô-
mico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou 
fiscalização de órgãos, entidades ou agentes pú-
blicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no 
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização do sistema financeiro nacional.

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada 
independentemente da responsabilização indi-
vidual das pessoas naturais referidas no caput .

§ 2º Os dirigentes ou administradores so-
mente serão responsabilizados por atos ilícitos 
na medida da sua culpabilidade.

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pes-
soa jurídica na hipótese de alteração contratual, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão 
societária.

§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, 
a responsabilidade da sucessora será restrita à 
obrigação de pagamento de multa e reparação 
integral do dano causado, até o limite do patri-
mônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as 
demais sanções previstas nesta Lei decorrentes 
de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão 
ou incorporação, exceto no caso de simulação 
ou evidente intuito de fraude, devidamente 
comprovados.

§ 2º As sociedades controladoras, contro-
ladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo 
contrato, as consorciadas serão solidariamen-
te responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação 
integral do dano causado.

CAPÍTULO II
DOS ATOS LESIVOS À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NACIONAL OU ESTRANGEIRA

Art. 5º Constituem atos lesivos à adminis-
tração pública, nacional ou estrangeira, para os 
fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas 
pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo 
único do art. 1º , que atentem contra o patri-
mônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública ou contra 
os compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, assim definidos:

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO 
DE 2013.

Dispõe sobre a responsabilização adminis-
trativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabi-
lização objetiva administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a adminis-
tração pública, nacional ou estrangeira.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta 
Lei às sociedades empresárias e às sociedades 
simples, personificadas ou não, independen-
temente da forma de organização ou modelo 
societário adotado, bem como a quaisquer fun-
dações, associações de entidades ou pessoas, 
ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, 
filial ou representação no território brasileiro, 
constituídas de fato ou de direito, ainda que 
temporariamente.

Art. 2º As pessoas jurídicas serão res-
ponsabilizadas objetivamente, nos âmbitos 
administrativo e civil, pelos atos lesivos previs-
tos nesta Lei praticados em seu interesse ou 
benefício, exclusivo ou não.

LEI Nº 12.846/2013

ÉTICA, COMPLIANCE E ESG
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§ 1º O ente público, por meio do seu ór-
gão de representação judicial, ou equivalente, 
a pedido da comissão a que se refere o caput , 
poderá requerer as medidas judiciais necessá-
rias para a investigação e o processamento das 
infrações, inclusive de busca e apreensão.

§ 2º A comissão poderá, cautelarmente, 
propor à autoridade instauradora que sus-
penda os efeitos do ato ou processo objeto da 
investigação.

§ 3º A comissão deverá concluir o processo 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados 
da data da publicação do ato que a instituir e, ao 
final, apresentar relatórios sobre os fatos apu-
rados e eventual responsabilidade da pessoa 
jurídica, sugerindo de forma motivada as san-
ções a serem aplicadas.

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser 
prorrogado, mediante ato fundamentado da au-
toridade instauradora.

Art. 11. No processo administrativo para 
apuração de responsabilidade, será concedido 
à pessoa jurídica prazo de 30 (trinta) dias para 
defesa, contados a partir da intimação.

Art. 12. O processo administrativo, com 
o relatório da comissão, será remetido à auto-
ridade instauradora, na forma do art. 10, para 
julgamento.

Art. 13. A instauração de processo adminis-
trativo específico de reparação integral do dano 
não prejudica a aplicação imediata das sanções 
estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Concluído o processo e 
não havendo pagamento, o crédito apurado será 
inscrito em dívida ativa da fazenda pública.

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, sendo es-
tendidos todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica aos seus administradores e só-
cios com poderes de administração, observados 
o contraditório e a ampla defesa.

Art. 15. A comissão designada para apura-
ção da responsabilidade de pessoa jurídica, após 
a conclusão do procedimento administrativo, 
dará conhecimento ao Ministério Público de sua 
existência, para apuração de eventuais delitos.

CAPÍTULO V
DO ACORDO DE LENIÊNCIA

Art. 16. A autoridade máxima de cada ór-
gão ou entidade pública poderá celebrar acordo 
de leniência com as pessoas jurídicas responsá-
veis pela prática dos atos previstos nesta Lei que 
colaborem efetivamente com as investigações e 
o processo administrativo, sendo que dessa co-
laboração resulte:

Art. 7º Serão levados em consideração na 
aplicação das sanções:

I - a gravidade da infração;
II - a vantagem auferida ou pretendida pelo 

infrator;
III - a consumação ou não da infração;
IV - o grau de lesão ou perigo de lesão;
V - o efeito negativo produzido pela 

infração;
VI - a situação econômica do infrator;
VII - a cooperação da pessoa jurídica para a 

apuração das infrações;
VIII - a existência de mecanismos e proce-

dimentos internos de integridade, auditoria e 
incentivo à denúncia de irregularidades e a apli-
cação efetiva de códigos de ética e de conduta 
no âmbito da pessoa jurídica;

IX - o valor dos contratos mantidos pela 
pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública 
lesados; e

X - (VETADO).
Parágrafo único. Os parâmetros de avalia-

ção de mecanismos e procedimentos previstos 
no inciso VIII do  caput  serão estabelecidos em 
regulamento do Poder Executivo federal.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DE RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 8º A instauração e o julgamento de 
processo administrativo para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica cabem à au-
toridade máxima de cada órgão ou entidade dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que 
agirá de ofício ou mediante provocação, obser-
vados o contraditório e a ampla defesa.

§ 1º A competência para a instauração e o 
julgamento do processo administrativo de apu-
ração de responsabilidade da pessoa jurídica 
poderá ser delegada, vedada a subdelegação.

§ 2º No âmbito do Poder Executivo fede-
ral, a Controladoria-Geral da União - CGU terá 
competência concorrente para instaurar pro-
cessos administrativos de responsabilização de 
pessoas jurídicas ou para avocar os processos 
instaurados com fundamento nesta Lei, para 
exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes 
o andamento.

Art. 9º Competem à Controladoria-Geral 
da União - CGU a apuração, o processo e o jul-
gamento dos atos ilícitos previstos nesta Lei, 
praticados contra a administração pública es-
trangeira, observado o disposto no Artigo 4 
da Convenção sobre o Combate da Corrupção 
de Funcionários Públicos Estrangeiros em 
Transações Comerciais Internacionais, promul-
gada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro 
de 2000.

de qualquer nível ou esfera de governo, 
bem como as pessoas jurídicas controladas, di-
reta ou indiretamente, pelo poder público de 
país estrangeiro.

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se 
à administração pública estrangeira as organiza-
ções públicas internacionais.

§ 3º Considera-se agente público estran-
geiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerça 
cargo, emprego ou função pública em órgãos, 
entidades estatais ou em representações di-
plomáticas de país estrangeiro, assim como em 
pessoas jurídicas controladas, direta ou indire-
tamente, pelo poder público de país estrangeiro 
ou em organizações públicas internacionais.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA

Art. 6º Na esfera administrativa, serão 
aplicadas às pessoas jurídicas consideradas res-
ponsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei 
as seguintes sanções:

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por 
cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento 
bruto do último exercício anterior ao da instau-
ração do processo administrativo, excluídos os 
tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação; e

II - publicação extraordinária da decisão 
condenatória.

§ 1º As sanções serão aplicadas fundamen-
tadamente, isolada ou cumulativamente, de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto 
e com a gravidade e natureza das infrações.

§ 2º A aplicação das sanções previstas nes-
te artigo será precedida da manifestação jurídica 
elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão 
de assistência jurídica, ou equivalente, do ente 
público.

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste 
artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obri-
gação da reparação integral do dano causado.

§ 4º Na hipótese do inciso I do  caput  , 
caso não seja possível utilizar o critério do va-
lor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a 
multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

§ 5º A publicação extraordinária da deci-
são condenatória ocorrerá na forma de extrato 
de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em 
meios de comunicação de grande circulação na 
área da prática da infração e de atuação da pes-
soa jurídica ou, na sua falta, em publicação de 
circulação nacional, bem como por meio de afi-
xação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias, no próprio estabelecimento ou no local de 
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I - o porte, o perfil de risco e o modelo de 
negócio da instituição;

II - a natureza das operações e a complexida-
de dos produtos, serviços, atividades e processos 
da instituição; e

III - a sensibilidade dos dados e das informa-
ções sob responsabilidade da instituição.

§ 2º  Admite-se a adoção de política de se-
gurança cibernética única por:

I - conglomerado prudencial; e
II - sistema cooperativo de crédito.
§ 3º  As instituições que não constituírem 

política de segurança cibernética própria em de-
corrência do disposto no § 2º devem formalizar a 
opção por essa faculdade em reunião do conse-
lho de administração ou, na sua inexistência, da 
diretoria da instituição.

Art. 3º  A política de segurança cibernética 
deve contemplar, no mínimo:

I - os objetivos de segurança cibernética da 
instituição;

II - os procedimentos e os controles adota-
dos para reduzir a vulnerabilidade da instituição 
a incidentes e atender aos demais objetivos de 
segurança cibernética;

III - os controles específicos, incluindo os 
voltados para a rastreabilidade da informação, 
que busquem garantir a segurança das informa-
ções sensíveis;

IV - o registro, a análise da causa e do impac-
to, bem como o controle dos efeitos de incidentes 
relevantes para as atividades da instituição;

V - as diretrizes para:
a) a elaboração de cenários de incidentes 
considerados nos testes de continuidade de 
negócios;

b) a definição de procedimentos e de con-
troles voltados à prevenção e ao tratamento 
dos incidentes a serem adotados por em-
presas prestadoras de serviços a terceiros 
que manuseiem dados ou informações 

RESOLVEU:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE 

APLICAÇÃO

Art. 1º  Esta Resolução dispõe sobre a 
política de segurança cibernética e sobre os 
requisitos para a contratação de serviços de 
processamento e armazenamento de dados e 
de computação em nuvem a serem observados 
pelas instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.

​Parágrafo único. O disposto nesta 
Resolução não se aplica às administradoras 
de consórcio, às instituições de pagamento, às 
sociedades corretoras de títulos e valores mo-
biliários, às sociedades distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários e às sociedades corretoras 
de câmbio, que devem observar a regulamen-
tação emanada do Banco Central do Brasil no 
exercício de suas atribuições legais. (Redação 
dada, a partir de 1º/3/2024, pela Resolução 
CMN nº 5.117, de 25/1/2024.)

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA DE SEGURANÇA 

CIBERNÉTICA

SEÇÃO I
DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 

DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA

Art. 2º  As instituições referidas no art. 1º 
devem implementar e manter política de se-
gurança cibernética formulada com base em 
princípios e diretrizes que busquem assegurar a 
confidencialidade, a integridade e a disponibili-
dade dos dados e dos sistemas de informação 
utilizados.

Prezado (a), o tema acima supracitado, já 
foi abordado na matéria de Ética, Compliance e 
ESG.

Bons estudos!

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.893, DE 26 
DE FEVEREIRO DE 2021

Dispõe sobre a política de segurança ciber-
nética e sobre os requisitos para a contratação 
de serviços de processamento e armazenamento 
de dados e de computação em nuvem a serem 
observados pelas instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil.

O Banco Central do Brasil, na forma do 
art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, torna público que o Conselho Monetário 
Nacional, em sessão realizada em 25 de feverei-
ro de 2021, com base nos arts. 4º, inciso VIII, da 
referida Lei, 9º da Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, 7º e 23, alínea “a”, da Lei nº 6.099, de 
12 de setembro de 1974, 1º, inciso II, da Lei nº 
10.194, de 14 de fevereiro de 2001, e 1º, § 1º, 
da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 
2009,

LEI Nº 13.709/2018

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.893/2021

NOÇÕES DE INFORMÁTICA E COMPORTAMENTOS 
DIGITAIS
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I - testes e análises periódicos para de-
tecção de vulnerabilidades em sistemas de 
informação;  (Incluído pela Resolução CMN nº 
5.274, de 18/12/2025.)

II - varreduras periódicas dos recursos 
tecnológicos com o objetivo de identificar dis-
positivos indevidamente conectados à rede 
corporativa que possam estabelecer conexão 
com ativos de tecnologia externos à institui-
ção; (Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

III - análises periódicas dos recursos 
tecnológicos com o objetivo de identificar vul-
nerabilidades que possam comprometer a 
segurança dos ativos de tecnologia da institui-
ção;  (Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

IV - testes de intrusão; e (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

V - correção tempestiva das vulnerabilida-
des identificadas. (Incluído pela Resolução CMN 
nº 5.274, de 18/12/2025.)

§ 9º  Os controles de acesso de que trata 
o inciso IX do § 2º devem incluir, no mínimo: 
(Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

I - mecanismos para limitar o acesso à rede 
corporativa a usuários credenciados e a disposi-
tivos autorizados; (Incluído pela Resolução CMN 
nº 5.274, de 18/12/2025.)

II - revisão periódica e tempestiva das 
permissões de acesso, em especial de colabo-
radores terceirizados com acesso aos recursos 
computacionais da instituição; e (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

III - implementação de múltiplos fatores 
de autenticação para acesso à rede corporati-
va a partir de ambientes externos à instituição. 
(Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

§ 10.  A definição e implementação de per-
fis de configuração segura de que trata o inciso X 
do § 2º devem prever, no mínimo: (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

I - a gestão do ciclo de vida dos recursos 
computacionais da instituição; (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

II - a aplicação regular de correções de 
segurança; (Incluído pela Resolução CMN nº 
5.274, de 18/12/2025.)

III - a configuração adequada dos serviços 
a serem suportados pelos recursos computacio-
nais; e (Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, 
de 18/12/2025.)

IV - a alteração de senhas e de outros 
padrões que possam ser utilizados para aces-
sos indevidos aos recursos computacionais. 
(Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

XII - a gestão de certificados digitais; 
(Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

XIII - os requisitos de segurança para a inte-
gração de sistemas de informação por meio de 
interfaces eletrônicas; e (Incluído pela Resolução 
CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

XIV - as ações de inteligência no ambien-
te cibernético, incluindo o monitoramento de 
informações de interesse da instituição na in-
ternet, na Deep Web e na Dark Web, além de 
grupos privados de comunicação. (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

§ 3º  Os procedimentos e os controles ci-
tados no inciso II do caput devem ser aplicados, 
inclusive: (Redação dada pela Resolução CMN nº 
5.274, de 18/12/2025.)

I - no desenvolvimento de sistemas de in-
formação seguros; e (Incluído pela Resolução 
CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

II - na adoção de novas tecnologias empre-
gadas nas atividades da instituição. (Incluído 
pela Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

§ 4º  O registro, a análise da causa e do 
impacto, bem como o controle dos efeitos de 
incidentes, citados no inciso IV do caput, devem 
abranger inclusive informações recebidas de 
empresas prestadoras de serviços a terceiros.

§ 5º  As diretrizes de que trata o inciso V, 
alínea “b”, do caput, devem contemplar procedi-
mentos e controles em níveis de complexidade, 
abrangência e precisão compatíveis com os utili-
zados pela própria instituição.

§ 6º  A instituição deve verificar o dispos-
to no inciso I do § 3º, no que couber, nos casos 
de sistemas de informação por ela adquiridos 
ou desenvolvidos por empresas prestadoras de 
serviços a terceiros, executados com a utilização 
de recursos computacionais da própria institui-
ção. (Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

§ 7º  Os mecanismos de rastreabilidade de 
que trata o inciso VI do § 2º devem abranger a 
rastreabilidade de transações e operações, con-
templando, no mínimo: (Incluído pela Resolução 
CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

I - trilhas de auditoria do processamento 
fim a fim dos dados e das informações, incluindo 
a definição e a geração de logs que possibilitem 
identificar falhas de processamento ou compor-
tamentos atípicos, bem como subsidiar análises; 
(Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

II - definição de tempo de retenção de 
informações de acordo com o tipo de proces-
samento realizado; e (Incluído pela Resolução 
CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

III - retenção segura das trilhas de audito-
ria. (Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

c) a classificação dos dados e das informa-
ções quanto à relevância; e

d) a definição dos parâmetros a serem 
utilizados na avaliação da relevância dos 
incidentes;

VI - os mecanismos para disseminação da 
cultura de segurança cibernética na instituição, 
incluindo:

a) a implementação de programas de capa-
citação e de avaliação periódica de pessoal;

b) a prestação de informações a clientes e 
usuários sobre precauções na utilização de 
produtos e serviços financeiros; e

c) o comprometimento da alta admi-
nistração com a melhoria contínua dos 
procedimentos relacionados com a segu-
rança cibernética; e

VII - as iniciativas para compartilhamento 
de informações sobre os incidentes relevantes, 
mencionados no inciso IV, com as demais insti-
tuições referidas no art. 1º.

§ 1º  Na definição dos objetivos de se-
gurança cibernética referidos no inciso I do 
caput, deve ser contemplada a capacidade da 
instituição para prevenir, detectar e reduzir a 
vulnerabilidade a incidentes relacionados com o 
ambiente cibernético.

§ 2º  Os procedimentos e os controles de 
que trata o inciso II do caput devem abranger, no 
mínimo: (Redação dada pela Resolução CMN nº 
5.274, de 18/12/2025.)

I - a autenticação; (Incluído pela Resolução 
CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

II - os mecanismos de criptografia; (Incluído 
pela Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

III - os mecanismos de prevenção e detec-
ção de intrusão; (Incluído pela Resolução CMN 
nº 5.274, de 18/12/2025.)

IV - os mecanismos de prevenção de 
vazamentos de informações; (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

V - os mecanismos de proteção contra 
softwares maliciosos; (Incluído pela Resolução 
CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

VI - os mecanismos de rastreabilidade; 
(Incluído pela Resolução CMN nº 5.274, de 
18/12/2025.)

VII - a gestão de cópias de segurança 
dos dados e das informações; (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

VIII - a avaliação e a correção de vulne-
rabilidades dos recursos computacionais e 
dos sistemas de informação; (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)

IX - os controles de acesso; (Incluído pela 
Resolução CMN nº 5.274, de 18/12/2025.)
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